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TRIBUTOS. SUJEITOS A LANCAMENTO POR HOMOLOGAGCAO.
RESTITUICAO/COMPENSACAO. DIES A QUO E PRAZO PARA
EXERCICIO DO DIREITO. ART. 62, §2°, DO ANEXO Il DO REGIMENTO
INTERNO DO CARF.

O CARF esta vinculado as decisdes definitivas de mérito proferidas pelo STF e
STJ, na sistematica prevista nos artigos 543B e 543C, do CPC (art. 62A do
Anexo Il do RICARF). Assim, conforme entendimento firmado pelo STF no
RE n° 566.621RS, bem como aquele esposado pelo STJ no REsp n°
1.269.570MG, para os pedidos de restituicdo/compensacao de tributos sujeitos
a lancamento por homologacdo, formalizados antes da vigéncia da Lei
Complementar (LC) n° 118, de 2005, ou seja, antes de 09/06/2005, como no
caso em tela, o prazo para o contribuinte pleitear restituicdo/compensacao € de
cinco anos, conforme o artigo 150, 84° do CTN, somado ao prazo de cinco
anos, previsto no artigo 168, 1, desse mesmo cddigo, contados da ocorréncia do
fato gerador do tributo pago indevidamente ou a maior que o devido. Tese dos
5 + 5. Somente com a vigéncia do art. 3° da LC n° 118/2005, esse prazo passou
a ser de 5 anos, contados da extincdo do crédito pelo pagamento efetuado.
SUMULA CARF N° 91: Ao pedido de restituicdo pleiteado
administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a
lancamento por homologacao, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos,
contado do fato gerador.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso voluntario, determinando o retorno dos autos a unidade de origem
para analise do direito creditorio pleiteado, nos termos do relatorio e voto do relator..

(documento assinado digitalmente)
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 TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. DIES A QUO E PRAZO PARA EXERCÍCIO DO DIREITO. ART. 62, §2º, DO ANEXO II DO REGIMENTO INTERNO DO CARF.
 O CARF está vinculado às decisões definitivas de mérito proferidas pelo STF e STJ, na sistemática prevista nos artigos 543B e 543C, do CPC (art. 62A do Anexo II do RICARF). Assim, conforme entendimento firmado pelo STF no RE nº 566.621RS, bem como aquele esposado pelo STJ no REsp nº 1.269.570MG, para os pedidos de restituição/compensação de tributos sujeitos a lançamento por homologação, formalizados antes da vigência da Lei Complementar (LC) nº 118, de 2005, ou seja, antes de 09/06/2005, como no caso em tela, o prazo para o contribuinte pleitear restituição/compensação é de cinco anos, conforme o artigo 150, §4º, do CTN, somado ao prazo de cinco anos, previsto no artigo 168, I, desse mesmo código, contados da ocorrência do fato gerador do tributo pago indevidamente ou a maior que o devido. Tese dos 5 + 5. Somente com a vigência do art. 3º da LC nº 118/2005, esse prazo passou a ser de 5 anos, contados da extinção do crédito pelo pagamento efetuado. SÚMULA CARF Nº 91: Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, determinando o retorno dos autos à unidade de origem para análise do direito creditório pleiteado, nos termos do relatório e voto do relator..
 
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Breno do Carmo Moreira Vieira - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros:  Paulo Henrique Silva Figueiredo, Gustavo Guimarães da Fonseca, Ricardo Marozzi Gregorio, Flávio Machado Vilhena Dias, Andréia Lucia Machado Mourão, Breno do Carmo Moreira Vieira, Mauritania Elvira de Sousa Mendonça (Suplente Convocada) e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 106 a 110) interposto contra o Acórdão n( 11-36.892, proferido pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife (e-fls. 82 a 86), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade.
Por representar acurácia na análise dos fatos, faço uso do Relatório do Acórdão a quo:
Tratam os autos de análise eletrônica do Pedido de Restituição (PER) nº 41661.30796.101006.1.6.02-1286 (retificador do PER nº 18657.52367.261103.1.2.02-7016), transmitido em 10 de outubro de 2006, onde o contribuinte pleiteou a restituição de R$ 18.434,02, referente a saldo negativo de Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) apurado em 31 de agosto de 1998, bem assim da Declaração de Compensação (Dcomp) nº 40059.05251.1010006.1.7.02-0076 (retificadora da Dcomp nº 39024.39118.261103.1.3.02-8500), transmitida na mesma data, onde foi declarada compensação dos débitos de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) abaixo listados com o crédito pleiteado no referido PER. Cópia das declarações estão às fl. 9 a 20:

2. Como resultado da apreciação das declarações mencionadas, foi emitido o Despacho Decisório eletrônico nº 757755419, à fl. 01, que decidiu por indeferir o pedido de restituição formalizado via PER nº xxx1286 e não homologar a compensação declarada na Dcomp nº xxx0076, considerando que na data de transmissão do PER original (xxx7016), qual seja, 26 de novembro de 2003, já estava extinto o direito de utilização do saldo negativo de IRPJ em virtude do decurso do prazo de cinco anos a partir da data de apuração do referido crédito (31 de agosto de 1998), consoante disposto no art. 168 da Lei nº 5.172, de 1996 (Código Tributário Nacional � CTN).
3. Cientificado do despacho decisório em 06 de maio de 2008, conforme extrato à fl. 4, em 04 de junho de 2008 o contribuinte apresentou a manifestação de inconformidade às fl. 24 e 25, instruída com os documentos às fl. 26 a 74, onde argumentou que:
3.1. tempestividade da manifestação;
3.2. em 31 de agosto de 1998 possuía um saldo credor de imposto de renda de R$ 18.434,02, conforme declaração em anexo;
3.3. equivocadamente foi considerado o início da contagem do prazo prescricional como sendo a data do envio do PER e não o início do exercício seguinte como determina a lei e pacífico entendimento jurisprudencial e doutrinário;
3.4. o prazo decadencial para constituir o crédito começa a fluir a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao que o lançamento poderia ter sido efetuado, conforme art. 173, I do CTN;
3.5. da mesma forma, o prazo para a utilização do saldo negativo de IRPJ apurado na declaração de 1998 somente começa a fluir no primeiro dia do exercício seguinte, qual seja, 01 de janeiro de 1999. Teria, assim até o dia 31 de dezembro de 2003 para aproveitar seu crédito. Como enviou o PER em 26 de novembro de 2003, o seu pedido foi tempestivo;
3.6. pleiteia pela suspensão da exigibilidade do débito confessado na Dcomp;
3.7. protesta pela juntada posterior de documentos, bem como pela produção de todos os meios de prova admitidos em direito, em especial, prova pericial.
4. Em 17 de setembro de 2008 os autos foram encaminhados a esta Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife (DRJ/REC) para apreciação da manifestação de inconformidade, consoante despacho à fl. 78.

O Acórdão da DRJ, por sua vez, indeferiu a solicitação compensatória. Para tanto, justificou a decadência ocorrida entre o fato gerador (31/08/1998), e o PER original, transmitido em 26/11/2003. Para melhor precisão, transcrevo trechos da fundamentação: 
7. Na espécie, conforme indicado pelo contribuinte no PER e na Dcomp, bem assim na DIPJ, cuja cópia foi carreada aos autos por ele (às fl. 43 a 74), o saldo negativo de IRPJ foi apurado em 31 de agosto de 1998, em decorrência de cisão parcial da empresa. Esta data é confirmada também pelo contribuinte em sua manifestação de inconformidade: �Em 31/08/1998 a ora Impugnante, possuía um saldo credor de imposto de renda no valor de R$ 18.434,02 (...), consoante se depreende da declaração de imposto de renda em anexo (...)�.
8. Não restando dúvida quanto à data em que se originou o crédito, o que se precisa avaliar para a solução do litígio é o momento em que se inicia a contagem do prazo decadencial do contribuinte pleitear a restituição do referido crédito. Segundo o contribuinte a contagem deveria ser iniciada no primeiro dia do exercício seguinte, qual seja, em 01 de janeiro de 1999, enquanto que para a autoridade administrativa que expediu o despacho decisório o início da contagem ocorreu em 31 de agosto de 1998.
9. Consoante o CTN, o direito do contribuinte de pleitear restituição de tributo pago a maior ocorre na data da extinção do crédito tributário, entendendo-se esta data como a do pagamento do imposto devido, nos termos do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 118, de 2005 (norma interpretativa nesta parte). Esta é a inteligência do inciso I do art. 168, c/c o inciso I do art. 165 do CTN:
(...)
15. Está cristalino que as datas dos recolhimentos das estimativas ou das retenções na fonte sobre rendimentos auferidos pelo contribuinte não são consideradas como marcos iniciais de contagem do prazo de restituição. Conforme a norma, somente a partir do mês subseqüente ao encerramento do período de apuração o saldo negativo de IRPJ é passível de restituição, contando-se, a partir de então, o prazo fixado no art. 168 do CTN.
16. Tendo o período de apuração aqui tratado encerrado em 31 de agosto de 1998, o contribuinte poderia ter pleiteado sua restituição a partir de 01 de setembro do mesmo ano (inclusive). Logo, contando-se cinco anos, o direito do contribuinte precluiu em 31 de agosto de 2003.
17. Como o pedido de restituição original foi transmitido em 26 de novembro de 2003, há que se considerar que o direito do contribuinte já havia decaído, estando, pois, acertado o entendimento exposto no despacho decisório. Não havendo direito creditório a ser reconhecido, devida a não homologação da compensação efetuada.
Já o Recurso Voluntário reitera os argumentos formulados na manifestação de inconformidade. Atesta, em resumo, a inocorrência do lustro decadencial.
É o Relatório.
 Conselheiro Breno do Carmo Moreira Vieira, Relator
O Recurso Voluntário atende aos pressupostos de admissibilidade extrínsecos e intrínsecos. Demais disto, observo a plena competência deste Colegiado, na forma do Regimento Interno do CARF. Portanto, opino por seu conhecimento.

Da aplicação da Súmula CARF n° 91 e a decadência
No que cinge ao tema compensatório, verifica-se que o único móvel de fundamentação do Despacho Decisório (e-fl. 03) é edificado sob o pretexto decadencial:


Noutro giro, nota-se que o PER original foi transmitido em 26/11/2003.
Outrossim, o Acórdão de piso adota a percepção de aplicabilidade do lustro quinquenal, quando da análise da Lei Complementar 118/2005. Contudo, a jurisprudência do CARF é pacífica quanto à contagem do prazo de prescrição decenal (tese do "5 + 5") àqueles casos em que a restituição é formulada antes de 09 de junho de 2005, situação que se amolda ao caso ora sob exame. Para tanto, cito o teor do Acórdão da Câmara Superior de Recursos Fiscais n° 9101-003.453, de 06 de março de 2018, Rel. Cons. Rafael Vidal de Araújo, o qual expõe com precisão o assunto:

A contribuinte suscitou divergência de interpretação da legislação tributária em relação à decisão que considerou decaído/prescrito o direito creditório por ela reivindicado em Pedido de Restituição apresentado em 01/06/2001, antes da vigência da Lei Complementar nº 118/2005.
Ela busca a reforma do acórdão recorrido, para que prevaleça o entendimento de que o prazo prescricional para os pedidos de restituição/compensação formulados antes do advento da LC n° 118/05 é de 10 (dez) anos, e não de 5 (cinco) anos, como entendeu o acórdão recorrido.
O direito creditório pleiteado no referido Pedido de Restituição (fl. 01)
corresponde a saldo de CSLL recolhida a maior no ano-calendário de 1995. Esse pedido de restituição estava acompanhado de um Pedido de Compensação (fl. 02). Entretanto, em momento posterior, a contribuinte apresentou petição solicitando o cancelamento desse pedido de compensação (fls. 67/68), de modo que o crédito ficasse disponível para oportunamente ser utilizado.
A divergência entre o acórdão recorrido e os paradigmas cinge-se à questão do prazo para os contribuintes pleitearem restituição de direito creditório.
Não deixo de perceber que a contribuinte registra seu inconformismo com o acórdão recorrido, tratando-o também como uma questão preliminar de seu recurso especial.
Contudo, as questões por ela suscitadas, atinentes ao art. 62A do antigo RICARF e à Súmula CARF n° 91, configuram o próprio mérito do recurso especial, e é nessa seara que elas devem ser examinadas.
Conforme o § 2º do artigo 62 do Anexo II do atual Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, esta Corte Administrativa deve reproduzir as decisões definitivas de mérito proferidas pelo STF e STJ, na sistemática prevista nos artigos 543-B e 543-C do CPC.
No que tange ao objeto do presente recurso, houve pronunciamento do STF no julgamento do RE nº 566.621 Rio Grande do Sul, Relatora Exma. Ministra Ellen Gracie, bem como do STJ no julgamento do REsp nº 1.269.570 Minas Gerais, Relator Exmo. Ministro Mauro Campbell Marques, com efeito repetitivo, ao qual o CARF deve se curvar, conforme expressa disposição regimental.
O entendimento exarado pelas Cortes Superiores é no sentido de que o prazo para o contribuinte pleitear restituição/compensação de tributos sujeitos a lançamento por homologação, para os pedidos protocolados antes da vigência da Lei Complementar 118, de 2005, ou seja, antes de 09/06/2005, como no caso, é de cinco anos, conforme o artigo 150, § 4º, do CTN, somado ao prazo de cinco anos, previsto no artigo 168, I, desse mesmo código. Tese dos 5 + 5.
O referido acórdão do Supremo Tribunal Federal (STF) restou assim ementado:
DIREITO TRIBUTÁRIO � LEI INTERPRETATIVA � APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 � DESCABIMENTO �VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA � NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS � APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005.
Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN.
A LC 118/05, embora tenha se autoproclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido.
Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova.
Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação.
A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça.
Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando se, no mais, a eficácia da norma, permite se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal.
O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos.
Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/05, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário.
Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.
Aplicação do art. 543B, §3º, do CPC aos recursos sobrestados.
Recurso extraordinário desprovido.
Segue a ementa do mencionado acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que foi prolatado após a decisão do STF:
DA CONTROVÉRSIA (ART. 543C, DO CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior.
2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional levando-se em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).
3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, notadamente em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 543A e 543B, do CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.
4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.
5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543C do CPC e da Resolução STJ 08/2008." (Grifos no original)
O entendimento acima foi inclusive sumulado por este Tribunal Administrativo conforme a seguir:
Súmula CARF nº 91: Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.
Como a reivindicação do direito creditório ocorreu em 01/06/2001, antes portanto de 09/06/2005, a contribuinte se enquadrava na sistemática do prazo de dez anos, a contar do fato gerador, para pleitear a restituição do tributo pago indevidamente ou a maior.
Nessa data de 01/06/2001, ela poderia reivindicar indébitos relacionados a fatos geradores ocorridos até 01/06/1991, que não haveria decadência/prescrição do direito creditório.
No caso, o direito creditório reivindicado é proveniente de saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 1995 (fato gerador ocorrido em 31/12/1995), e, assim, ele não estava atingido pela decadência/prescrição na data de apresentação do pedido de restituição (em 01/06/2001).
Diante do exposto, voto no sentido de DAR provimento PARCIAL ao recurso especial da contribuinte, para afastar a negativa em relação ao pedido de restituição de fl. 01, que estava fundamentada na decadência/prescrição do direito creditório, devendo os autos retornarem à DRF de origem (DRF/Belo Horizonte) para nova decisão sobre o pleito em questão.
(GN)

Portanto, nota-se que, a intelecção adotada no Acórdão da DRJ não se mostra consentânea com o enunciado sumular n° 91 do CARF (seja qual for o termo a quo utilizado in casu: da cisão da empresa, ou do primeiro dia do ano calendário seguinte).
De arremate, como o único fundamento do Despacho Decisório circundou o tema decadencial, a revisão deste PAF deve alcançar desde a gênese do processo, não havendo outra solução senão retornar ab initio, afastando o óbice do lustro então decretado.





Dispositivo
Ante o exposto, voto para dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, para determinar o retorno à Unidade de Origem, para análise do direito creditório pleiteado.
 (documento assinado digitalmente)
Breno do Carmo Moreira Vieira


 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1302-004.396 - 12 Sejul/3? Camara/22 Turma Ordinaria
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Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Breno do Carmo Moreira Vieira - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Henrique Silva
Figueiredo, Gustavo Guimardes da Fonseca, Ricardo Marozzi Gregorio, Flavio Machado
Vilhena Dias, Andréia Lucia Machado Mourdo, Breno do Carmo Moreira Vieira, Mauritania
Elvira de Sousa Mendonga (Suplente Convocada) e Luiz Tadeu Matosinho Machado
(Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério (e-fls. 106 a 110) interposto contra o Acérddo n°
11-36.892, proferido pela 42 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no
Recife (e-fls. 82 a 86), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a Manifestacdo de
Inconformidade.

Por representar acuracia na andalise dos fatos, faco uso do Relatorio do Acérddo a
quo:

Tratam os autos de analise eletrdnica do Pedido de Restituicdo (PER) n°
41661.30796.101006.1.6.02-1286 (retificador do PER n° 18657.52367.261103.1.2.02-
7016), transmitido em 10 de outubro de 2006, onde o contribuinte pleiteou a restituicéo
de R$ 18.434,02, referente a saldo negativo de Imposto sobre a Renda de Pessoa
Juridica (IRPJ) apurado em 31 de agosto de 1998, bem assim da Declaragdo de
Compensacdo (Dcomp) n° 40059.05251.1010006.1.7.02-0076 (retificadora da Dcomp
n° 39024.39118.261103.1.3.02-8500), transmitida na mesma data, onde foi declarada
compensagdo dos débitos de Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) abaixo
listados com o crédito pleiteado no referido PER. Cdpia das declaracfes estdo as fl. 9 a
20:

Cod. Receita

Fato Gerador

Prinpial (R$)

Multa (R$)

Juros de Mora (R$)

Débito Total (RS)

2484-01

28/02/1999

777.04

155.40

656.67

1.589.11

2484-01

30/04/1999

17471

34,94

140.01

349.66

6773-01

31/01/1999

995.01

199.00

675.81

1.869.82

2484-01

31/07/1999

2.965.54

593.10

223127

5.789.91

123.80

24,76

95.09

243,65

2484-01 30/06/1999

2. Como resultado da apreciagdo das declaragdes mencionadas, foi emitido o Despacho
Decisorio eletronico n® 757755419, a fl. 01, que decidiu por indeferir o pedido de
restituicdo formalizado via PER n° xxx1286 e ndo homologar a compensacdo declarada
na Dcomp n® xxx0076, considerando que na data de transmissdo do PER original
(xxx7016), qual seja, 26 de novembro de 2003, ja estava extinto o direito de utilizagdo
do saldo negativo de IRPJ em virtude do decurso do prazo de cinco anos a partir da data
de apuracdo do referido crédito (31 de agosto de 1998), consoante disposto no art. 168
da Lein®5.172, de 1996 (Codigo Tributario Nacional — CTN).

3. Cientificado do despacho decisério em 06 de maio de 2008, conforme extrato a fl. 4,
em 04 de junho de 2008 o contribuinte apresentou a manifestacdo de inconformidade as
fl. 24 e 25, instruida com os documentos as fl. 26 a 74, onde argumentou que:

3.1. tempestividade da manifestagao;
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3.2. em 31 de agosto de 1998 possuia um saldo credor de imposto de renda de R$
18.434,02, conforme declaragdo em anexo;

3.3. equivocadamente foi considerado o inicio da contagem do prazo prescricional como
sendo a data do envio do PER e ndo o inicio do exercicio seguinte como determina a lei
e pacifico entendimento jurisprudencial e doutrinario;

3.4. o prazo decadencial para constituir o crédito comega a fluir a partir do primeiro dia
do exercicio seguinte ao que o langamento poderia ter sido efetuado, conforme art. 173,
Ido CTN;

3.5. da mesma forma, o prazo para a utilizacdo do saldo negativo de IRPJ apurado na
declaracéo de 1998 somente comeca a fluir no primeiro dia do exercicio seguinte, qual
seja, 01 de janeiro de 1999. Teria, assim até o dia 31 de dezembro de 2003 para
aproveitar seu crédito. Como enviou o PER em 26 de novembro de 2003, o seu pedido
foi tempestivo;

3.6. pleiteia pela suspensdo da exigibilidade do débito confessado na Dcomp;

3.7. protesta pela juntada posterior de documentos, bem como pela producdo de todos
0s meios de prova admitidos em direito, em especial, prova pericial.

4. Em 17 de setembro de 2008 os autos foram encaminhados a esta Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife (DRJ/REC) para apreciacdo da
manifestacdo de inconformidade, consoante despacho a fl. 78.

O Aco6rddo da DRJ, por sua vez, indeferiu a solicitacdo compensatéria. Para tanto,
justificou a decadéncia ocorrida entre o fato gerador (31/08/1998), e o PER original, transmitido
em 26/11/2003. Para melhor precisao, transcrevo trechos da fundamentacao:

7. Na espécie, conforme indicado pelo contribuinte no PER e na Dcomp, bem assim na
DIPJ, cuja cépia foi carreada aos autos por ele (as fl. 43 a 74), o saldo negativo de IRPJ
foi apurado em 31 de agosto de 1998, em decorréncia de cisdo parcial da empresa. Esta
data é confirmada também pelo contribuinte em sua manifestacéo de inconformidade:
“Em 31/08/1998 a ora Impugnante, possuia um saldo credor de imposto de renda no
valor de R$ 18.434,02 (...), consoante se depreende da declaracdo de imposto de renda
em anexo (...)".

8. Nao restando divida quanto a data em que se originou o crédito, o que se precisa
avaliar para a solucdo do litigio € 0 momento em que se inicia a contagem do prazo
decadencial do contribuinte pleitear a restituicdo do referido crédito. Segundo o
contribuinte a contagem deveria ser iniciada no primeiro dia do exercicio seguinte, qual
seja, em 01 de janeiro de 1999, enquanto que para a autoridade administrativa que
expediu o despacho decisério o inicio da contagem ocorreu em 31 de agosto de 1998.

9. Consoante o CTN, o direito do contribuinte de pleitear restituicdo de tributo pago a
maior ocorre na data da extingdo do crédito tributario, entendendo-se esta data como a
do pagamento do imposto devido, nos termos do disposto no art. 3° da Lei
Complementar n° 118, de 2005 (norma interpretativa nesta parte). Esta é a inteligéncia
do inciso I do art. 168, c/c o inciso | do art. 165 do CTN:

()

15. Esta cristalino que as datas dos recolhimentos das estimativas ou das reten¢fes na
fonte sobre rendimentos auferidos pelo contribuinte ndo sdo consideradas como marcos
iniciais de contagem do prazo de restituicdo. Conforme a norma, somente a partir do
més subseqiiente ao encerramento do periodo de apuracéo o saldo negativo de IRPJ é
passivel de restitui¢do, contando-se, a partir de entdo, o prazo fixado no art. 168 do
CTN.

16. Tendo o periodo de apuracdo aqui tratado encerrado em 31 de agosto de 1998, o
contribuinte poderia ter pleiteado sua restituicdo a partir de 01 de setembro do mesmo
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ano (inclusive). Logo, contando-se cinco anos, o direito do contribuinte precluiu em 31
de agosto de 2003.

17. Como o pedido de restituicdo original foi transmitido em 26 de novembro de 2003,
hd que se considerar que o direito do contribuinte j& havia decaido, estando, pois,
acertado o entendimento exposto no despacho decisério. Nao havendo direito creditdrio
a ser reconhecido, devida a ndo homologacdo da compensacéo efetuada.

J& 0 Recurso Voluntério reitera os argumentos formulados na manifestacdo de
inconformidade. Atesta, em resumo, a inocorréncia do lustro decadencial.

E o Relatério.

Voto

Conselheiro Breno do Carmo Moreira Vieira, Relator

O Recurso Voluntario atende aos pressupostos de admissibilidade extrinsecos e
intrinsecos. Demais disto, observo a plena competéncia deste Colegiado, na forma do Regimento
Interno do CARF. Portanto, opino por seu conhecimento.

Da aplicacdo da Simula CARF n° 91 e a decadéncia

No que cinge ao tema compensatorio, verifica-se que o Unico movel de
fundamentacdo do Despacho Decisério (e-fl. 03) € edificado sob o pretexto decadencial:

Fis, n® R 1
DESPACHO nEl:lsém

N° de Rastreamento: 75775541¢

DATA DE EMISSAO: 24/04/2008

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
CPF/CNP) I NOME /NOME EMPRESARIAL

08.905.440/0001-08 M & N PARTICIPACOES S/A.

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURAGAD DO CREDITO

41661.30796.101006.1.6.02-1286 Exerdco 1999 - 01/01/1998 a 31/08/1998 Saldo Negativo de IRP] | 10480-500.653/2008-

TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE

3- FUNDAHENTA;AO DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

prestadas no do acima identificado, constatou-5e que na data de transmissdo do PER/DCOMP original com
derﬂnnﬂﬂﬂw de crédito 34 estava extinto o direlto de utilizaglo do saldo negativo em virtude do decurso do prazo de dnco anos entre a data
de transmissSo do PER/DCOMP original e a data de apuraclo do saldo negativo.
PER/DCOMP original com demonstrative de crédito: 18657.52367.261103.1.2.02-7016
Data de apuracdo do saldo negativo: 31/08/1998
Data de transmissao do PER/DCOMP original com demonstrativo o crédito: 26/11/2003
Valor original do saldo negativo Informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 18.434,02

Diante do exposto:
NAQ HOMOLOGO a compensagio declarada no{s) seguinte(s) PER/DCOMP:
40059.05251.101006.1.7.02-0076

INDEFTRO o pedido de restitul¢lo/ressardmento apresentade no(s) PER/DCOMP:
41661,30796.101006.1.6.02-1286

Valor devedor consoildado, correspandente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 30704/2008.
PRINCIPAL MULTA IJURQS

5.036,10 1.007,20 | £.989,70
Para verificagSo de valores devedores & emiss3o de DARF, consultar o enderego www.receita.fazenda.gov.br, na opclo Servlms ou através de
certificagdo digital na epcdo e-CAC, assunto PER/DCOMP Despacho Declséria.

[Enquadramento Legal: Art, 168 da Lel n® 5.172, de 1966 (Cddigo Tributdrio Naclonal). Art. 74 da Lel 9,430, de 27 de dezembro de 1996.

Noutro giro, nota-se que o PER original foi transmitido em 26/11/2003.

Outrossim, o Acorddo de piso adota a percepcdo de aplicabilidade do lustro
quinquenal, quando da andlise da Lei Complementar 118/2005. Contudo, a jurisprudéncia do
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CARF é pacifica quanto a contagem do prazo de prescricdo decenal (tese do "5 + 5") aqueles
casos em que a restituicdo é formulada antes de 09 de junho de 2005, situa¢do que se amolda ao
caso ora sob exame. Para tanto, cito o teor do Acorddo da Camara Superior de Recursos Fiscais
n° 9101-003.453, de 06 de marco de 2018, Rel. Cons. Rafael Vidal de Araujo, o qual expde com
precisao o assunto:

A contribuinte suscitou divergéncia de interpretagdo da legislagdo tributaria em relagéo
a decisdo que considerou decaido/prescrito o direito creditdrio por ela reivindicado em
Pedido de Restituicdo apresentado em 01/06/2001, antes da vigéncia da Lei
Complementar n° 118/2005.

Ela busca a reforma do acoérddo recorrido, para que prevaleca o entendimento de que o
prazo prescricional para os pedidos de restituicdo/compensacdo formulados antes do
advento da LC n° 118/05 é de 10 (dez) anos, e ndo de 5 (cinco) anos, como entendeu 0
acordao recorrido.

O direito creditdrio pleiteado no referido Pedido de Restitui¢do (fl. 01)

corresponde a saldo de CSLL recolhida a maior no ano-calendario de 1995. Esse pedido
de restituicdo estava acompanhado de um Pedido de Compensagéo (fl. 02). Entretanto,
em momento posterior, a contribuinte apresentou peticdo solicitando o cancelamento
desse pedido de compensacao (fls. 67/68), de modo que o crédito ficasse disponivel
para oportunamente ser utilizado.

A divergéncia entre 0 acérddo recorrido e os paradigmas cinge-se & questdo do prazo
para os contribuintes pleitearem restituicao de direito creditério.

N&o deixo de perceber que a contribuinte registra seu inconformismo com o acérdéo
recorrido, tratando-o também como uma questdo preliminar de seu recurso especial.

Contudo, as questfes por ela suscitadas, atinentes ao art. 62A do antigo RICARF e a
Stmula CARF n° 91, configuram o préprio mérito do recurso especial, e é nessa seara
que elas devem ser examinadas.

Conforme o 8§ 2° do artigo 62 do Anexo Il do atual Regimento Interno do CARF,
aprovado pela Portaria MF n°® 343/2015, esta Corte Administrativa deve reproduzir as
decisdes definitivas de mérito proferidas pelo STF e STJ, na sistematica prevista nos
artigos 543-B e 543-C do CPC.

No que tange ao objeto do presente recurso, houve pronunciamento do STF no
julgamento do RE n°® 566.621 Rio Grande do Sul, Relatora Exma. Ministra Ellen
Gracie, bem como do STJ no julgamento do REsp n° 1.269.570 Minas Gerais, Relator
Exmo. Ministro Mauro Campbell Marques, com efeito repetitivo, ao qual o CARF deve
se curvar, conforme expressa disposicdo regimental.

O entendimento exarado pelas Cortes Superiores é no sentido de que o prazo para o
contribuinte pleitear restituicdo/compensagdo de tributos sujeitos a lancamento por
homologacdo, para os pedidos protocolados antes da vigéncia da Lei Complementar
118, de 2005, ou seja, antes de 09/06/2005, como no caso, é de cinco anos, conforme o
artigo 150, § 4°, do CTN, somado ao prazo de cinco anos, previsto no artigo 168, I,
desse mesmo codigo. Tese dos 5 + 5.

O referido ac6rddo do Supremo Tribunal Federal (STF) restou assim ementado:

DIREITO TRIBUTARIO — LEI INTERPRETATIVA — APLICACAO RETROATIVA
DA LEI COMPLEMENTAR N° 118/2005 — DESCABIMENTO -VIOLACAO A
SEGURANCA JURIDICA — NECESSIDADE DE OBSERVANCIA DA VACACIO
LEGIS — APLICACAO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETICAO OU
COMPENSACAO DE INDEBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9
DE JUNHO DE 2005.
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Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientacdo da Primeira Sec¢do do
STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lancamento por homologacéo, o prazo
para repeticdo ou compensacao de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador,
tendo em conta a aplicacdo combinada dos arts. 150, § 4°, 156, VII, e 168, I, do CTN.

A LC 118/05, embora tenha se autoproclamado interpretativa, implicou inovacao
normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos
contados do pagamento indevido.

Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo juridico deve ser
considerada como lei nova.

Inocorréncia de violagdo a autonomia e independéncia dos Poderes, porquanto a lei
expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle
judicial quanto a sua natureza, validade e aplicacéo.

A aplicacdo retroativa de novo e reduzido prazo para a repeticdo ou compensacdo de
indébito tributario estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensfes deduzidas
tempestivamente a luz do prazo entdo aplicdvel, bem como a aplicacdo imediata as
pretensfes pendentes de ajuizamento quando da publicacdo da lei, sem resguardo de
nenhuma regra de transicdo, implicam ofensa ao principio da seguranca juridica em seus
conteudos de protecdo da confianca e de garantia do acesso a Justica.

Afastando-se as aplicagdes inconstitucionais e resguardando se, no mais, a eficacia da
norma, permite se a aplicacdo do prazo reduzido relativamente as a¢des ajuizadas apos a
vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da
Stmula do Tribunal.

O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes ndo apenas que tomassem
ciéncia do novo prazo, mas também que ajuizassem as a¢des necessarias a tutela dos seus
direitos.

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Cédigo Civil, pois, ndo havendo lacuna na LC 118/05,
que pretendeu a aplicagdo do novo prazo na maior extensdo possivel, descabida sua
aplicacéo por analogia. Além disso, ndo se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa
legislativa em contrério.

Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 4° segunda parte, da LC 118/05,
considerando se valida a aplicacdo do novo prazo de 5 anos tdo somente as agdes
ajuizadas ap6s o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de
2005.

Aplicacéo do art. 543B, §3°, do CPC aos recursos sobrestados.
Recurso extraordinario desprovido.

Segue a ementa do mencionado acérddo do Superior Tribunal de Justi¢a (STJ), que foi
prolatado apés a decisdo do STF:

DA CONTROVERSIA (ART. 543C, DO CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE
PRESCRICAO PARA A REPETICAO DE INDEBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A
LANCAMENTO POR HOMOLOGAGCAO. ART. 3°, DA LC 118/2005.
POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAGCAO DA JURISPRUDENCIA DO STJ.
SUPERADO ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBEM EM
SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVERSIA.

1. O ac6rddo proveniente da Corte Especial na Al nos Eresp n°® 644.736/PE, Relator o
Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso representativo da
controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Se¢do, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em
25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3° da LC 118/2005 somente
pode ter eficacia prospectiva, incidindo apenas sobre situacGes que venham a ocorrer a
partir da sua vigéncia. Sendo assim, a jurisprudéncia deste STJ passou a considerar que,
relativamente aos pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repeticdo do
indébito ¢ de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos
anteriores, a prescricdo obedece ao regime previsto no sistema anterior.
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2. No entanto, o0 mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 566.621/RS,
Plenério, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi fixado marco para a
aplicacdo do regime novo de prazo prescricional levando-se em consideracdo a data do
ajuizamento da acdo (e ndo mais a data do pagamento) em confronto com a data da
vigéncia da lei nova (9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudéncia deste STJ sido construida em interpretacdo de principios
constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte Suprema competente
para dar a palavra final em temas de tal jaez, notadamente em havendo julgamento de
mérito em repercussao geral (arts. 543A e 543B, do CPC). Desse modo, para as agoes
ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3°, da Lei Complementar n. 118/2005,
contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a langamento por homologacdo em
cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1°, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira
Secéo, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.

5. Recurso especial ndo provido. Acdrddo submetido ao regime do art. 543C do CPC e da
Resolugdo STJ 08/2008." (Grifos no original)

O entendimento acima foi inclusive sumulado por este Tribunal Administrativo
conforme a seguir:

Sumula CARF n° 91: Ao pedido de restituicao pleiteado administrativamente antes
de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lancamento por homologagéo,
aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.

Como a reivindica¢do do direito creditorio ocorreu em 01/06/2001, antes portanto de
09/06/2005, a contribuinte se enquadrava na sistematica do prazo de dez anos, a contar
do fato gerador, para pleitear a restituicdo do tributo pago indevidamente ou a maior.

Nessa data de 01/06/2001, ela poderia reivindicar indébitos relacionados a fatos
geradores ocorridos até 01/06/1991, que ndo haveria decadéncia/prescri¢do do direito
creditdrio.

No caso, o direito creditério reivindicado é proveniente de saldo negativo de CSLL do
ano-calendario de 1995 (fato gerador ocorrido em 31/12/1995), e, assim, ele ndo estava
atingido pela decadéncia/prescri¢cdo na data de apresentacdo do pedido de restituicao
(em 01/06/2001).

Diante do exposto, voto no sentido de DAR provimento PARCIAL ao recurso especial
da contribuinte, para afastar a negativa em relacdo ao pedido de restituicdo de fl. 01, que
estava fundamentada na decadéncia/prescri¢cdo do direito creditorio, devendo os autos
retornarem a DRF de origem (DRF/Belo Horizonte) para nova decisdo sobre o pleito em
questdo.

(GN)

Portanto, nota-se que, a inteleccdo adotada no Acorddo da DRJ ndo se mostra
consentanea com o enunciado sumular n° 91 do CARF (seja qual for o termo a quo utilizado in
casu: da cisdo da empresa, ou do primeiro dia do ano calendério seguinte).

De arremate, como o unico fundamento do Despacho Decisério circundou o tema
decadencial, a revisdo deste PAF deve alcancar desde a génese do processo, ndo havendo outra
solucdo sendo retornar ab initio, afastando o 6bice do lustro entdo decretado.
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Dispositivo

Ante o exposto, voto para dar parcial provimento ao Recurso Voluntario, para
determinar o retorno & Unidade de Origem, para analise do direito creditdrio pleiteado.

(documento assinado digitalmente)

Breno do Carmo Moreira Vieira



